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PARECERNº 131 DE 2020

 
RELATÓRIO

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação da Câmara Municipal de Pouso Alegre — MG,

no uso de suas atribuições legais para exame do PROJETODE LEI Nº 7640/2020 de autoria da Mesa

Diretora que “ALTERA OS ANEXOS I e V e ACRESCENTA PARAGRAFO ÚNICO AO

ARTIGO 12 DA LEI MUNICIPAL Nº 5.787 DE 2017, QUE DISPÕE SOBRE A

REORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DA CAMARA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE

ESPECIFICAMENTE QUANTO AOS CARGOS COMISSIONADOS E FUNÇÕES

GRATIFICADAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinadocomoartigo
37 e parágrafos, da Lei Orgânica do Municipal, são atribuições das Comissões Permanentes o estudo e

a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas e, à esta Comissão de Legislação,

Justiça e Redação cabe especificamente, nos termos do artigo 68, do Regimento Interno, examinar as

proposições referentesàs matérias desta natureza que trata este referido Projeto de Lei.

O projeto de lei em análise visa modificar a organização administrativa da Câmara Municipal

de Pouso Alegre com relação aos cargos comissionadose as funções gratificadas,que menciona em seu

texto. O artigo primeiro acrescentaparágrafo único ao artigo 12 da Lei Municipal nº 5.787 de 2017, com

a seguinte redação: “artigo 12 da Lei municipal nº 5.787 de 2017, com a seguinte redação: Art. 12 (...)

Parágrafo Único. Está vinculado à assessoria de comunicação social (ASCOM)o setor de Rádio e TV,

a quem compete a realização de atividades de coordenaçãojunto à rede legislativa de rádio e TV e de

supervisão da produção de conteúdo para sua veiculação.
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Por sua vez, o DepartamentoJurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer FAVORÁVEL

  
à tramitaçãodo Projeto de Lei em estudo, eis que não foram constatadosobstáculos legais à tramitação

do aludido Projeto de Lei.

Dessa forma, esta Comissão concluiu que o Projeto de Lei nº 7640/2020 cumpriu as condições

legais no que tange à competência e à iniciativa.

CONCLUSÃO

Após análise do presente Projeto de Lei nº 7640/2020, a Comissão verificou que a proposta se

encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação EXARA PARECER

FAVORÁVELàtramitação do referido Projeto de Lei, julgando-o apto a ser apreciado pelo Plenário

desta Edilidade. É o nosso parecer.

Pouso Alegre, 24 de novembro de 2020.

Diorísio Ailton Pereira
Relator

Rafael Aboláfio
Secretário  

 


